


UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2021 A AGOSTO/2022

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

SET/2021 OUT/2021 NOV/2021 DEZ/2021 JAN/2022 FEV/2022 MAR/2022 ABR/2022 MAI/2022 JUN/2022 JUL/2022 AGO/2022
TOTAL ÚLTIMOS 

12 MESES (A)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 15.759.325,58 15.992.807,89 25.095.545,77 19.855.031,99 16.975.139,42 17.210.517,64 16.474.450,27 16.294.451,39 19.429.938,90 16.269.285,49 16.257.432,68 16.255.515,12 211.869.442,14 154.243,56 212.023.685,70

Pessoal Ativo 13.657.279,39 13.795.385,08 21.528.536,26 17.572.063,37 14.785.423,21 15.010.980,71 14.363.386,98 14.171.188,92 16.222.071,47 14.182.722,59 14.130.402,64 13.998.186,48 183.417.627,10 154.243,56 183.571.870,66

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 11.297.812,86 11.429.811,51 16.826.538,68 15.152.654,24 12.398.936,34 12.649.698,26 11.989.143,22 11.797.596,61 13.838.298,28 11.804.932,11 11.759.376,44 11.637.103,89 152.581.902,44 137.243,56 152.719.146,00

Obrigações Patronais 2.359.466,53 2.365.573,57 4.701.997,58 2.419.409,13 2.386.486,87 2.361.282,45 2.374.243,76 2.373.592,31 2.383.773,19 2.377.790,48 2.371.026,20 2.361.082,59 30.835.724,66 17.000,00 30.852.724,66

Pessoal Inativo e Pensionistas 2.102.046,19 2.197.422,81 3.567.009,51 2.282.968,62 2.189.716,21 2.199.536,93 2.111.063,29 2.123.262,47 3.207.867,43 2.086.562,90 2.127.030,04 2.257.328,64 28.451.815,04 0,00 28.451.815,04

Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.793.563,93 1.832.925,19 2.869.343,71 1.813.871,55 1.861.488,87 1.853.040,66 1.772.379,57 1.784.578,75 2.704.033,08 1.747.879,18 1.788.346,32 1.871.717,58 23.693.168,39 23.693.168,39

Pensões 308.482,26 364.497,62 697.665,80 469.097,07 328.227,34 346.496,27 338.683,72 338.683,72 503.834,35 338.683,72 338.683,72 385.611,06 4.758.646,65 4.758.646,65

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00 0,00

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 2.106.931,07 2.188.806,19 3.558.392,89 1.549.381,46 2.181.099,59 2.684.795,70 2.283.508,54 2.146.402,06 3.201.962,16 2.227.967,98 2.117.537,97 2.247.836,57 28.494.622,18 100.219,01 28.594.841,19

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 13.501,50 0,00 0,00 195.029,46 495.190,29 181.719,32 33.285,66 3.586,80 150.897,15 0,00 0,00 1.073.210,18 100.219,01 1.173.429,19

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.093.429,57 2.188.806,19 3.558.392,89 1.354.352,00 2.181.099,59 2.189.605,41 2.101.789,22 2.113.116,40 3.198.375,36 2.077.070,83 2.117.537,97 2.247.836,57 27.421.412,00 27.421.412,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 13.652.394,51 13.804.001,70 21.537.152,88 18.305.650,53 14.794.039,83 14.525.721,94 14.190.941,73 14.148.049,33 16.227.976,74 14.041.317,51 14.139.894,71 14.007.678,55 183.374.819,96 54.024,55 183.428.844,51

FONTE: Sistema Tesouro Gerencial, Unidade Responsável TRT16, Data da emissão 22 de setembro de 2022 e hora de emissão 14horas e 37min

FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO NETO

JOSÉ AUGUSTO CASTELO BRANCO FILHO

Coordenador de Controle Interno

LAENA TICIANE SANTOS CARDOSO BARROS

Setor de Contabilidade Analítica

Desembargador Presidente

FERNANDA CRISTINA MUNIZ MARQUES

Diretora Geral

FLÁVIA REGINA RÊGO CORDEIRO

Secretária de Orçamento e Finanças

Nota3: As despesas relativas a precatórios e requisições de pequeno valor (RPV), cujo montante chegou a R$ 6.897.188,03 , também não foram registradas no Relatório,  

em cumprimento ao Acórdão Nº 2097/2011 - TCU - Plenário.

estão segregadas em:

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,

Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

Nota2: As despesas com auxílio natalidade e auxílio funeral, que  totalizaram R$   130.995,94, não foram computadas no Relatório, conforme orientação constante no

Ofício-Cirular Conjunto Nº 16/SEAFI/SOF/MP-SUCON/STIN-MF, e no Acórdão Nº 894/2012 - TCU - Plenário;

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
(B)

TOTAL 
EXECUTADO
(C)  = (A) + (B)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

-

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

NOTA: 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (A) + (B)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

1.247.128.736.919,68

183.428.844,51

534.793.744,97

508.054.057,72

481.314.370,47

0,014708%

0,042882%

0,040738%

0,038594%



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022092800230
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
PORTARIA GP/TRT16 Nº 627, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve determinar a publicação no Diário Oficial da União e no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho do Anexo I- Demonstrativo de Despesa Com Pessoal, de que trata o art. 55, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, parte integrante do Relatório de Gestão
Fiscal relativo ao período de setembro de 2021 a agosto de 2022.

Dê-se ciência. Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se do sítio eletrônico do Tribunal.

Des. FRANCISCO JOSÉ DE "CARVALHO NETO"

ANEXO

. UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

. RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

. DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

. ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

. SETEMBRO/2021 A AGOSTO/2022

. RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

. DESPESA COM
P ES S OA L

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM
RESTOS A

P AG A R

T OT A L
E X EC U T A D O

(C) = (A) + (B)

. SET/2021 OUT/2021 N OV / 2 0 2 1 D EZ / 2 0 2 1 JA N / 2 0 2 2 FEV/2022 MAR/2022 ABR/2022 MAI/2022 JUN/2022 JUL/2022 AG O / 2 0 2 2 TOTAL ÚLTIMOS 12
MESES (A)

N ÃO
P R O C ES S A D O S
(B)

DESPESA BRUTA COM
PESSOAL (I)

15.759.325,58 15.992.807,89 25.095.545,77 19.855.031,99 16.975.139,42 17.210.517,64 16.474.450,27 16.294.451,39 19.429.938,90 16.269.285,49 16.257.432,68 16.255.515,12 211.869.442,14 154.243,56 212.023.685,70

Pessoal Ativo 13.657.279,39 13.795.385,08 21.528.536,26 17.572.063,37 14.785.423,21 15.010.980,71 14.363.386,98 14.171.188,92 16.222.071,47 14.182.722,59 14.130.402,64 13.998.186,48 183.417.627,10 154.243,56 183.571.870,66

Vencimentos,
Vantagen

11.297.812,86 11.429.811,51 16.826.538,68 15.152.654,24 12.398.936,34 12.649.698,26 11.989.143,22 11.797.596,61 13.838.298,28 11.804.932,11 11.759.376,44 11.637.103,89 152.581.902,44 137.243,56 152.719.146,00

s e Outras
Despesas Variáveis

Obrigações Patronais 2.359.466,53 2.365.573,57 4.701.997,58 2.419.409,13 2.386.486,87 2.361.282,45 2.374.243,76 2.373.592,31 2.383.773,19 2.377.790,48 2.371.026,20 2.361.082,59 30.835.724,66 17.000,00 30.852.724,66

Pessoal Inativo e
Pensionistas

2.102.046,19 2.197.422,81 3.567.009,51 2.282.968,62 2.189.716,21 2.199.536,93 2.111.063,29 2.123.262,47 3.207.867,43 2.086.562,90 2.127.030,04 2.257.328,64 28.451.815,04 0,00 28.451.815,04

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

1.793.563,93 1.832.925,19 2.869.343,71 1.813.871,55 1.861.488,87 1.853.040,66 1.772.379,57 1.784.578,75 2.704.033,08 1.747.879,18 1.788.346,32 1.871.717,58 23.693.168,39 23.693.168,39

Pensões 308.482,26 364.497,62 697.665,80 469.097,07 328.227,34 346.496,27 338.683,72 338.683,72 503.834,35 338.683,72 338.683,72 385.611,06 4.758.646,65 4.758.646,65

Outras Despesas de
Pessoal

0,00 0,00

Decorrentes de
Contratos de

Terceirização ou de
Contratação de Forma

Indireta (§ 1º do art.
18 da LRF)

Despesa com Pessoal
não

0,00 0,00

Executada
Orçamentariamente

DESPESAS NÃO
CO M P U T A

2.106.931,07 2.188.806,19 3.558.392,89 1.549.381,46 2.181.099,59 2.684.795,70 2.283.508,54 2.146.402,06 3.201.962,16 2.227.967,98 2.117.537,97 2.247.836,57 28.494.622,18 100.219,01 28.594.841,19

DAS (II) (§ 1º do art.
19 da LRF)

Indenizações por
Demissão e

0,00 0,00

Incentivos à Demissão
Voluntária

Decorrentes de
Decisão

0,00 0,00

Judicial de período
anterior ao da
apuração

Despesas de
Exercícios Anteriores

13.501,50 0,00 0,00 195.029,46 495.190,29 181.719,32 33.285,66 3.586,80 150.897,15 0,00 0,00 1.073.210,18 100.219,01 1.173.429,19

de período anterior
ao da apuração

Inativos e Pensionistas
com Recursos
Vinculados

2.093.429,57 2.188.806,19 3.558.392,89 1.354.352,00 2.181.099,59 2.189.605,41 2.101.789,22 2.113.116,40 3.198.375,36 2.077.070,83 2.117.537,97 2.247.836,57 27.421.412,00 27.421.412,00

. DESPESA LÍQUIDA
COM PESSOAL (III) = (I
- II)

13.652.394,51 13.804.001,70 21.537.152,88 18.305.650,53 14.794.039,83 14.525.721,94 14.190.941,73 14.148.049,33 16.227.976,74 14.041.317,51 14.139.894,71 14.007.678,55 183.374.819,96 54.024,55 183.428.844,51

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.247.128.736.919,68 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (A) + (B) 183.428.844,51 0,014708%

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 534.793.744,97 0,042882%

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 508.054.057,72 0,040738%

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 481.314.370,47 0,038594%

FONTE: Sistema Tesouro Gerencial, Unidade Responsável TRT16, Data da emissão 22 de setembro de 2022 e hora de emissão 14horas e 37min
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a

ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
N OT A :
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também

consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
Nota2: As despesas com auxílio natalidade e auxílio funeral, que totalizaram R$ 130.995,94, não foram computadas no Relatório, conforme orientação constante no Ofício-Cirular Conjunto Nº

16/SEAFI/SOF/MP-SUCON/STIN-MF, e no Acórdão Nº 894/2012 - TCU - Plenário;
Nota3: As despesas relativas a precatórios e requisições de pequeno valor (RPV), cujo montante chegou a R$ 6.897.188,03 , também não foram registradas no Relatório, em cumprimento ao Acórdão Nº

2097/2011 - TCU - Plenário.

Des. FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO NETO
Presidente do Tribunal

FERNANDA CRISTINA MUNIZ MARQUES
Diretor-Geral

FLÁVIA REGINA REGO CORDEIRO
Secretária de Orçamento e Finanças

JOSÉ AUGUSTO CASTELO BRANCO FILHO
Coordenador de Controle Interno

LAENA TICIANE SANTOS CARDOSO BARROS
Setor de Contabilidade Analítica

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

